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ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio, distribuição e repre-
sentação de embalagens. Prestação de serviços de distribuição e infor-
máticos.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integral-
mente realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas do
valor nominal de dois mil e quinhentos euros cada uma e uma de cada
um dos sócios.

2 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete a sócios ou a não sócios, a
nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração conforme aí
for deliberado.

2 — Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legi-

timários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio;
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 — Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 — Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Disposição transitória

1 — Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.
2 — A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do

capital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição
e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Foi conferida e está conforme.

21 de Julho de 2005. — A Ajudante, Bárbara Pereira Marques.
2010886267

TRAÇOMAIS — DESIGN, ARQUITECTURA,
ENGENHARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º  3667; inscrição n.º  1; número e data da apresentação: 09/
20040602.

Certifico que entre Vítor Manuel Oliveira Costa e Sílvia Teresa
Aleixo dos Santos, ambos solteiros, maiores, foi constituída a socie-
dade em epígrafe, a qual se rege pelo contrato constante dos artigos
seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma TRAÇOMAIS — Design, Arquitectura,
Engenharia, L.da, com sede no Hemiciclo João Paulo II, 12, 4.º, es-
querdo, freguesia de Caldas da Rainha (Nossa Senhora do Pópulo), ci-
dade e concelho das Caldas da Rainha.

§ único. Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser des-
locada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

2.º

A sociedade tem por objecto o exercício da actividade de arquitec-
tura, engenharia, design e similares, publicidade e artes gráficas; co-
mércio de loiças, cerâmica, vidro, móveis, iluminação e produtos si-
milares, importação e exportação dos mesmos produtos.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de quinze
mil euros, representado por duas quotas de sete mil e quinhentos eu-
ros, uma de cada sócio.

4.º

1 — Por deliberação unânime da assembleia geral, podem ser exi-
gidas aos sócios prestações suplementares de capital, até vinte vezes
o valor do capital social.

2 — Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, que vence-
rão juros ou não, conforme for deliberado em assembleia geral.

5.º

A administração e a representação da sociedade, dispensada de cau-
ção e remunerada ou não conforme deliberação da assembleia geral,
incumbem a sócios ou estranhos.

§ único. A sociedade obriga-se com a intervenção de um gerente.

6.º

A cessão total ou parcial de quotas é livre entre sócios mas, a fa-
vor de estranhos, carece do consentimento prévio da sociedade que
tem direito de preferência em primeiro lugar e os sócios não cedentes
em segundo, na proporção da sua participação no capital social, se
mais que um usar da preferência.

Mais declararam que fica desde já nomeado gerente o sócio Vítor
Manuel Oliveira Costa.

Conferida, está conforme.

4 de Junho de 2004. — A Escriturária Superior, Maria Emília
Gomes Coutinho Rocha. 2005481262

AMBIOESTE — RECOLHA E TRATAMENTO
DE RESÍDUOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º  3693; inscrição n.º  1; número e data da apresentação: 01/
20040728.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege
pelo contrato constante dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma AMBIOESTE — Recolha e Tratamen-
to de Resíduos, S. A., e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Travessa de João de Deus, 2,
1.º, freguesia de Nossa Senhora do Pópulo, concelho das Caldas da
Rainha.
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2 — O Conselho de administração poderá deliberar a transferência
da sede para outro local dentro do mesmo concelho ou concelho li-
mítrofe, bem como abrir ou encerrar, no país ou no estrangeiro, qual-
quer espécie de representação local.

ARTIGO 3.º

1 — A sociedade tem por objecto a recolha e tratamento de resí-
duos, sua transformação e comercialização, assessoria, acompanha-
mento e prestação de serviços relacionados com a actividade.

2 — A sociedade, mediante prévio e vinculativo parecer do fiscal
único, pode participar no capital social de outras sociedades, seja qual
for o seu objecto, ou mesmo que sejam reguladas por leis especiais.

CAPÍTULO II

ARTIGO 4.º

1 — O capital social é de duzentos e quarenta e cinco mil e cin-
quenta euros totalmente subscrito em dinheiro, encontrando-se, nes-
ta data, realizado em trinta por cento e o remanescente será realiza-
do no prazo de dois anos contados da data da escritura, estando dividido
em quarenta e nove mil e dez acções nominativas de valor nominal
de cinco euros cada uma e representadas por títulos de uma, dez ou
múltiplos de dez acções.

2 — Mediante prévia deliberação dos accionistas, é autorizada a
emissão de acções escriturais ou a conversão de acções tituladas em
escriturais, nos termos da legislação aplicável.

ARTIGO 5.º

1 — A sociedade pode emitir acções e obrigações, nos termos e
modalidades legal e contratualmente admitidas e nas condições apro-
vadas em assembleia geral.

2 — Mediante deliberação da assembleia geral, poderão ser exigi-
das a todos ou alguns dos accionistas, a título oneroso ou gratuito,
prestações acessórias pecuniárias até ao dobro do montante do capi-
tal social que à data estiver em vigor, a subscrever na proporção da
participação do capital social de cada um, sem prejuízo de deliberação
unânime de todos os accionistas em sentido diferente.

ARTIGO 6.º

A sociedade pode, nos termos da lei e mediante prévio e vincula-
tivo parecer do conselho fiscal adquirir acções e obrigações próprias
e realizar sobre elas, por deliberação do conselho de administração,
quaisquer operações.

ARTIGO 7.º

1 — A transmissão de acções entre accionistas é livre, mas sendo
efectuada a estranhos à sociedade está sujeita ao direito de preferên-
cia, em primeiro lugar, a favor da sociedade e depois a favor dos demais
accionistas.

2 — Querendo o accionista transmitir acções a estranhos, deve
informar por escrito a sociedade desse facto, mediante carta, regista-
da com aviso de recepção, identificando o previsto adquirente, indi-
cando as contrapartidas oferecidas e a respectiva valoração, bem como
as demais condições da projectada transmissão.

3 — A sociedade, caso não pretenda exercer o direito de preferên-
cia, o que deverá decidir no prazo de 30 dias contados da data de re-
cepção da carta mencionada no número anterior, comunicará a todos
os accionistas a informação recebida, tendo estes um prazo de 30 dias
a contar da sua recepção para declararem se exercem o direito de
preferência na aquisição das acções; querendo vários accionistas pre-
ferir, as acções alienadas serão distribuídas a cada um, na proporção
das respectivas participações sociais.

ARTIGO 8.º

1 — A sociedade poderá amortizar acções, sem consentimento dos
titulares ou dos seus adquirentes, nos seguintes casos:

a) — Dos accionistas que violem, isolada ou cumulativamente, uma
ou mais obrigações e deveres previstos em acordos parassociais em
vigor e aprovados pelos accionistas;

b) Dos accionistas que por culpa própria não cumpram, isolada ou
cumulativamente, as obrigações nomeadamente de pagamento de pres-
tações pecuniárias às quais se encontram vinculados por força dos
contratos celebrados para ter acesso à quota de tratamento;

c) Dos accionistas cujas acções sejam objecto de penhora, arrolamen-
to, falência, arresto ou qualquer outra medida judicial ou administrativa;

d) Dos accionistas que deixem de pagar pontualmente os valores
de facturação que lhes for emitida pela sociedade, mediante prévia
deliberação da assembleia geral;

e) Dos accionistas actuais ou adquirentes que violem o regime de
transmissão a terceiros previsto nos n.os 2 e 3 da cláusula 8.ª;

f) Dos accionistas que nos litígios, diferendos ou quaisquer matérias
relacionadas com a sociedade ou com os seus órgãos sociais não en-
contrem uma solução de acordo com as regras da equidade ou por
mútuo acordo, presumindo-se que tal não se verifica desde que aqueles
litígios, diferendos ou matérias se prolongam, judicial ou extrajudici-
almente, por um período de tempo superior a três meses após a sua
ocorrência e ou seu conhecimento pela sociedade;

g) Dos accionistas que não procedam pontualmente à realização
do capital social subscrito, presumindo-se verificada a presente causa
de amortização desde que não seja entregue à sociedade uma ou mais
prestações necessárias à realização completa do aumento do capital
social subscrito.

2 — O valor da amortização será em qualquer dos casos pelo me-
nor dos valores, ou o nominal ou o que resultar do último balanço
aprovado reportado a 31 de Dezembro, ao qual será deduzido auto-
maticamente o valor de quaisquer dívidas que o accionista tenha para
com a sociedade.

3 — A amortização considera-se efectuada com o depósito do va-
lor apurado à ordem de quem de direito na Caixa Geral de Depósitos,
podendo em qualquer dos casos, mediante prévio e vinculativo pare-
cer do conselho fiscal, o conselho de administração fazer adquirir para
a sociedade as acções a amortizar.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 9.º

1 — São órgãos da sociedade:
a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração;
c) O fiscal único.
2 — Os órgãos sociais são eleitos pela assembleia geral, por um

período de quatro anos, podendo ser reeleitos.

ARTIGO 10.º

1 — Os accionistas com direito a voto que não possam compare-
cer à reunião da assembleia geral terão o direito de se fazer represen-
tar por outro accionista, conferindo-lhe o respectivo mandato por
procuração ou simples carta, dirigida ao presidente da mesa, desde que
entregue a esta com a antecedência de dois dias úteis, à qual compe-
tirá a verificação e aceitação da sua autenticidade.

2 — No caso de compropriedade de acções ou da sua titularidade
por uma herança, só um dos interessados com poderes de representa-
ção de todos os outros, poderá participar nas reuniões da assembleia
geral.

ARTIGO 11.º

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente, um vice-
-presidente e um secretário, eleitos entre os accionistas ou não.

ARTIGO 12.º

1 — A sociedade será gerida por um conselho de administração,
eleito em assembleia geral, composto por três ou cinco membros,
conforme deliberação da assembleia geral, sendo obrigatória à prévia
eleição a indicação dos membros que exercerão as funções de presi-
dente e vice-presidente.

2 — Nas deliberações do conselho de administração, o presidente
tem voto de qualidade.

3 — A assembleia geral que eleja o conselho de administração pode
dispensar a prestação de caução por parte dos administradores.

ARTIGO 13.º

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de dois administradores, uma das quais,

obrigatoriamente, a do presidente do conselho de administração ou a
do seu vice-presidente.

b) Pela assinatura do administrador-delegado, quando exista, den-
tro dos limites da delegação;

c) Os documentos de mero expediente poderão ser assinados por
um só administrador.

ARTIGO 14.º

1 — A fiscalização da sociedade competirá a um fiscal único, que
deverá ser revisor oficial de contas, ou sociedade de revisores oficiais
de contas.

2 — O fiscal único terá sempre um suplente que será igualmente
revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas.
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ARTIGO 15.º

1 — A sociedade só se dissolverá nos casos previstos da lei, ou
mediante deliberação da Assembleia geral por maioria representativa
de, pelo menos, setenta e cinco por cento do capital social.

2 — A liquidação será efectuada nas condições que a assembleia geral
decidir.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias

ARTIGO 16.º

Os actuais accionistas ficam desde já autorizados pela sociedade a
transmitir, até 31 de Dezembro de 2004, as respectivas acções, ora
subscritas, desde que os cessionários sejam suinicultores e ou bovini-
cultores e desde que a transmissão se opere por documento escrito, de
que seja dado conhecimento prévio à sociedade.

ARTIGO 17.º

Ficam desde já designados os corpos sociais para o período que
terminará em 31 de Dezembro de 2004, com a seguinte composição:

Mesa da assembleia geral: presidente — Virgílio da Silva Santos; vice-
-presidente — Luís Garcia Costa dos Santos; secretário — Manuel Ma-
chado Marques.

Conselho de administração: presidente — Manuel Fialho Isaque;
vice-presidente — Pedro Manuel Marques Pinto Alves; vogal — Hen-
rique do Couto Marciano dos Santos.

Fiscal único: Sociedade de Revisores António Barreira, Fernando
Vieira, Justino Romão & Associados, representada pelo Dr. Henrique
José Marto Oliveira (ROC n.º  961); suplente — Dr. António Manuel
Mendes Barreira (ROC n.º  563).

Foi conferida e está conforme.

1 de Setembro de 2004. — A Ajudante, Bárbara Pereira Marques.
2007172909

RUI FILIPE FRANCISCO — SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO
IMOBILIÁRIA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º  3468; identificação de pessoa colectiva n.º  506458563; ins-
crição n.º  3; número e data da apresentação: 03/20050916.

Certifico que, relativamente à sociedade e epígrafe, foi efectuada a
alteração parcial do contrato, tendo sido alterado o artigo 2.º, o qual
ficou com a seguinte redacção:

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto mediação imobiliária.

Encontra-se depositado o texto completo do contrato, na sua re-
dacção actualizada.

Foi conferida e está conforme.

10 de Outubro de 2005. — A Ajudante, Bárbara Pereira Marques.
2010879309

FRAEMAPOR — COMÉRCIO DE MÁQUINAS
E FERRAMENTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º  3783; inscrição n.º  1; número e data da apresentação: 06/
20050419.

Certifico que entre Angel Franco Diestro, casado com Ângela Va-
zquez Camacho, na comunhão de adquiridos, e Tomas Franco Dies-
tro, casado com Júlia Hernandez Romero, na comunhão de adquiri-
dos, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo
contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma FRAEMAPOR — Comércio de Máqui-
nas e Ferramentas, L.da, e tem a sua sede na Rua de Garcia Resende,
10, loja B, freguesia de Caldas da Rainha (Santo Onofre), concelho
das Caldas da Rainha.

ARTIGO 2.º

Por simples deliberação da gerência pode a sede social ser desloca-
da dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como
poderá criar sucursais, filiais, agências no território nacional ou no
estrangeiro.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem como objecto comércio por grosso de todo o tipo
de máquinas e ferramentas para a construção e para a indústria.

ARTIGO 4.º

O capital social, é de cinco mil euros, integralmente realizado em
dinheiro, e corresponde à soma de duas quotas, uma no valor de três
mil trezentos e cinquenta euros pertencente ao sócio Angel Franco
Diestro e outra no valor de mil seiscentos e cinquenta euros perten-
cente ao sócio Tomas Franco Diestro.

ARTIGO 5.º

1 — É livre a cessão total ou parcial, de quotas entre os sócios.
2 — A cessão de quotas a estranhos depende do consentimento da

sociedade, que terá direito de preferência, em primeiro lugar, e os só-
cios não cedentes, em segundo lugar.

ARTIGO 6.º

1 — A administração da sociedade e a sua representação incumbe à
gerência, cujos membros podem ser escolhidos de entre os sócios e
estranhos à sociedade, ficando desde já nomeados gerentes ambos os
sócios.

2 — A sociedade obriga-se com a assinatura de um gerente.
3 — Os gerentes ficam dispensados de caução e serão remunerados

ou não, conforme for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 7.º

Com a unanimidade dos votos correspondentes a todo o capital
social, poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares até
cem mil euros.

ARTIGO 8.º

As assembleias gerais, quando a lei não exigir outras formalidades
ou prazos, serão convocadas por meio de cartas registadas, dirigidas
aos sócios, com a antecedência mínima de 15 dias.

Foi conferida e está conforme.

28 de Abril de 2005. — A Ajudante, Bárbara Pereira Marques.
2007162547

I. M. M. — INDÚSTRIA DE MOBILIÁRIO METÁLICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º  2232; identificação de pessoa colectiva n.º  503487651; aver-
bamento n.º  1 à inscrição n.º  6 e inscrição n.º  13; números e data
das apresentações: of. 03, 04, 05, 06 e 07/20050722.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

a) Cessação de funções dos gerentes, Baltazar Rolo Luís e Maria
Clara Vicente Lourenço, por renúncia de 20 de Julho de 2005.

b) Alteração parcial do contrato, tendo sido alterados os artigos 3.º
e 5.º, os quais ficaram com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de duzentos mil euros,
e corresponde à soma de quatro quotas, duas dos valores nominais de
sessenta e seis mil seiscentos e sessenta e sete euros, cada uma, per-
tencentes uma a cada um dos sócios, Zulmira Rodrigues Constantino
e Luís Manuel Domingues da Silva Ferreira e duas dos valores nomi-
nais de trinta e três mil trezentos e trinta e três euros, cada uma,
ambas pertencentes ao sócio Orlando Rodrigues Constantino.

ARTIGO 5.º

1 — A administração e representação da sociedade incumbem à
gerência, podendo os seus membros ser escolhidos de entre sócios e
não sócios, ficando desde já nomeados gerentes os sócios, Zulmira




